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PARTE I 

CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 

CAPÍTULO I 

Disposições iniciais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1 - O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar no âmbito do procedimento para a realização de trabalhos diversos de construção 

civil na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, melhor descritos na Parte II do 

presente Caderno de Encargos. 

2 – Rege-se pela legislação geral aplicável em tudo o que não se encontre especialmente 

previsto no Convite à apresentação de proposta e no presente Caderno de Encargos, onde 

são indicados os termos e as condições da execução dos trabalhos objeto do contrato a 

celebrar. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1 – O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos e será 

reduzido a escrito, integrando igualmente os elementos elencados nas disposições 

aplicáveis do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

2 – Para além dos elementos referidos no número anterior, o contrato a celebrar ainda 

integra: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 



 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a ordem 

de prevalência é a que nele se dispõe. 

4 – A execução do contrato obedece: 

a) Às cláusulas do contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que 

dele fazem parte integrante; 

b) Ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com as respetivas alterações legais 

(Código dos Contratos Públicos, doravante «CCP»); 

c) À restante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita à 

construção, à revisão de preços, às instalações do pessoal, à segurança social, à higiene, 

segurança, prevenção e medicina no trabalho e à responsabilidade civil perante terceiros; 

d) Às regras de arte. 

 

Cláusula 3.ª 

Gestor do Contrato 

1 - Para o acompanhamento permanente e para a garantia da boa execução do contrato, é 

designado um gestor. 

2 - O gestor detetará os desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, 

identificando e propondo medidas corretivas que se revelem adequadas, ao órgão 

competente para a decisão de contratar. 

 

Cláusula 4.ª 

Resolução do Contrato 

1 – O incumprimento, por uma das partes, dos deveres resultantes do contrato confere, 

nos termos gerais de direito, à outra parte o direito de resolução do contrato, sem prejuízo 

das correspondentes indemnizações legais. 

2 – Caso se verifique que o empreiteiro não afete à execução dos trabalhos, os recursos 

necessários e identificados na sua proposta, bem como não dê cumprimento aos prazos 

definidos no caderno de encargos, o dono da obra procederá à resolução imediata do 

contrato, sem obrigação de pagamento de qualquer indemnização. 



 

CAPÍTULO II 

Obrigações do empreiteiro 

SECÇÃO I 

Preparação e planeamento dos trabalhos 

 

Cláusula 5.ª 

Preparação e planeamento da execução da obra 

1 - O empreiteiro é responsável: 

a) Perante o dono da obra, ou o seu representante nomeado, pela preparação, planeamento 

e coordenação de todos os trabalhos da empreitada, ainda que em caso de subcontratação, 

bem como pela preparação, planeamento e execução dos trabalhos necessários à 

aplicação, em geral, das normas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho vigentes; 

b) Perante as entidades fiscalizadoras oficiais, pela preparação, planeamento e 

coordenação dos trabalhos necessários à aplicação das medidas sobre segurança, higiene 

e saúde no trabalho em vigor. 

2 - A disponibilização e o fornecimento de todos os meios necessários para a realização 

da obra e dos trabalhos preparatórios ou acessórios, incluindo os materiais e os meios 

humanos, técnicos e equipamentos, compete ao empreiteiro. 

3 - O empreiteiro realiza todos os trabalhos que, por natureza, por exigência legal ou 

segundo o uso corrente, sejam considerados como preparatórios ou acessórios à execução 

da obra, designadamente: 

a) Trabalhos necessários para garantir a segurança de todas as pessoas que trabalhem na 

obra ou que circulem no respetivo local, incluindo o pessoal dos subempreiteiros e 

terceiros em geral, para evitar danos nos prédios vizinhos e para satisfazer os 

regulamentos de segurança, higiene e saúde no trabalho e de polícia das vias públicas; 

b) Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras provisórias, de todas as servidões e 

serventias que seja indispensável alterar ou destruir para a execução dos trabalhos e para 

evitar a estagnação de águas que os mesmos possam originar; 

c) Limpezas finais, no interior e no exterior da obra. 

4 - A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem ainda: 



 

a) A apresentação pelo empreiteiro ao dono da obra de quaisquer dúvidas relativas aos 

materiais, aos métodos e às técnicas a utilizar na execução da empreitada; 

b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra; 

c) A apresentação pelo empreiteiro de reclamações relativamente a erros e omissões do 

projeto que sejam detetados nessa fase da obra, nos termos previstos no n.º 4 do artigo 

378.º do CCP, sem prejuízo do direito de o empreiteiro apresentar reclamação 

relativamente aos erros e omissões que só lhe seja exigível detetar posteriormente, nos 

termos previstos neste preceito; 

d) A apreciação e decisão do dono da obra das reclamações a que se refere a alínea 

anterior; 

 

SECÇÃO II 

Prazos de execução 

 

Cláusula 6.ª 

Prazo de execução da empreitada 

1 - O empreiteiro obriga-se a: 

a) Iniciar a execução da obra na data de assinatura do auto de consignação; 

b) Concluir a execução da obra e solicitar a realização de vistoria da mesma para efeitos 

da sua receção provisória no prazo global máximo de 6 (seis) meses a contar da data da 

sua consignação. 

2 - No caso de se verificarem atrasos injustificados na execução de trabalhos em relação 

ao plano de trabalhos em vigor que sejam imputáveis ao empreiteiro, este é obrigado, a 

expensas suas, a tomar todas as medidas de reforço de meios de ação e de reorganização 

da obra necessárias à recuperação dos atrasos e ao cumprimento do prazo de execução. 

3 – Sempre que ocorra suspensão dos trabalhos não imputável ao empreiteiro, considerar-

se-ão automaticamente prorrogados, por período igual ao da suspensão, o prazo global de 

execução da obra. 

4 - Em nenhum caso serão atribuídos prémios ao empreiteiro. 

 



 

Cláusula 7.ª 

Atos e direitos de terceiros 

1 - Sempre que o empreiteiro sofra atrasos na execução da obra em virtude de qualquer 

facto imputável a terceiros, deve, no prazo de 10 dias a contar da data em que tome 

conhecimento da ocorrência, informar, por escrito, a Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, a fim de a mesma ficar habilitada a tomar as providências 

necessárias para diminuir ou recuperar tais atrasos. 

2 - No caso de os trabalhos a executar pelo empreiteiro serem suscetíveis de provocar 

prejuízos ou perturbações a um serviço de utilidade pública, o empreiteiro, se disso tiver 

ou dever ter conhecimento, comunica, antes do início dos trabalhos em causa, ou no 

decorrer destes, esse facto à Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa para que 

esta possa tomar as providências que julgue necessárias. 

 

Cláusula 8.ª 

Sanções pecuniárias por violação dos prazos contratuais 

1 - Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra por facto imputável 

ao empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, 

em valor correspondente a 1 ‰ (um por mil) do preço contratual. 

2 – Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o dono da obra pode exigir 

ao empreiteiro o pagamento de pena pecuniária, por cada incumprimento registado, e em 

função da respetiva gravidade, de valor a fixar entre 1 ‰ (um por mil) e 5 ‰ (cinco por 

mil) do preço contratual. 

 

SECÇÃO III 

Condições de execução da empreitada 

 

Cláusula 9.ª 

Especificações dos materiais e elementos de construção 

1. No âmbito da contratação de empreitadas de obras públicas, sempre que tecnicamente 

exequível, é obrigatória a utilização de pelo menos 10% de materiais reciclados ou que 



 

incorporem materiais reciclados relativamente à quantidade total de matérias-primas 

usadas em obra, dando cumprimento ao Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de 

dezembro, com a redação dada pela Lei n.º 52/2021, de 10 de agosto, que estabelece o 

Regime Geral da Gestão de Resíduos. 

2. Qualquer referência a marcas, patentes ou modelos constantes nas peças, devem 

sempre ser lidas com a menção «ou equivalente», nos termos e para os efeitos do 

disposto no n.º 9 do artigo 49.º do CCP. 

 

Cláusula 10.ª 

Medições 

1 - As medições de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos não previstos e 

os trabalhos não devidamente ordenados pelo dono da obra são feitos no local da obra 

com a colaboração do empreiteiro e são formalizados em auto. 

2 - Os métodos e os critérios a adotar para a realização das medições respeitam a seguinte 

ordem de prioridades: 

a) As normas oficiais de medição que porventura se encontrem em vigor; 

b) As normas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil; 

c) Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados entre o 

dono da obra e o empreiteiro. 

 

Cláusula 11.ª 

Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados 

1 – Correm inteiramente por conta do empreiteiro os encargos e responsabilidades 

decorrentes da utilização na execução da empreitada de materiais, de elementos de 

construção ou de processos de construção a que respeitem quaisquer patentes, licenças, 

marcas, desenhos registados e outros direitos de propriedade intelectual. 

2 – No caso de o dono da obra ser demandado por infração na execução dos trabalhos de 

qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o empreiteiro indemniza-o por 

todas as despesas que, em consequência, deva suportar e por todas as quantias que tenha 

de pagar, seja a que título for. 



 

 

Cláusula 12.ª 

Outros encargos do empreiteiro 

1 - Correm inteiramente por conta do empreiteiro a reparação e a indemnização de todos 

os prejuízos que, por motivos que lhe sejam imputáveis, sejam sofridos por terceiros até 

à receção definitiva dos trabalhos em consequência do modo de execução destes últimos, 

da atuação do pessoal do empreiteiro ou dos seus subempreiteiros e fornecedores e do 

deficiente comportamento ou da falta de segurança das obras, materiais, elementos de 

construção e equipamentos. 

2 – Constituem ainda encargos do empreiteiro a celebração dos contratos de seguros 

indicados no presente Caderno de Encargos. 

 

SECÇÃO IV 

Pessoal 

 

Cláusula 13.ª 

Obrigações gerais 

1 - São da exclusiva responsabilidade do empreiteiro as obrigações relativas ao pessoal 

empregado na execução da empreitada, à sua aptidão profissional e à sua disciplina. 

2 - O empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do 

local dos trabalhos, por sua iniciativa ou imediatamente após ordem do dono da obra, o 

pessoal que haja tido comportamento perturbador dos trabalhos, designadamente por 

menor probidade no desempenho dos respetivos deveres, por indisciplina ou por 

desrespeito de representantes ou agentes do dono da obra, do empreiteiro, dos 

subempreiteiros ou de terceiros. 

3 - A ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito quando o 

empreiteiro o exija, mas sem prejuízo da imediata suspensão do pessoal. 

4 - As quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra aplicada na empreitada 

devem estar de acordo com as necessidades dos trabalhos. 

 



 

Cláusula 14.ª 

Horário de trabalho 

1 - O empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horário de trabalho, ou por turnos, desde 

que, para o efeito, obtenha autorização da entidade competente, se necessária, nos termos 

da legislação aplicável, e dê a conhecer, por escrito, com antecedência suficiente, o 

respetivo programa ao dono da obra ou ao seu representante nomeado. 

2 – A execução de quaisquer trabalhos, no âmbito da empreitada, que pela sua natureza 

possam acarretar prejuízo, impedimento ou incomodo para as atividades normais da 

Instituição deverão ser transferidas para horários compatíveis com aquelas atividades nos 

termos a acordar pontualmente. 

 

Cláusula 15.ª 

Segurança, higiene e saúde no trabalho 

1 - O empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em 

vigor sobre segurança, higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal 

empregado na obra, bem como a outras pessoas intervenientes temporária ou 

permanentemente na obra, incluindo fornecedores e visitantes autorizados, correndo por 

sua conta os encargos que resultem do cumprimento de tais obrigações. 

2 - O empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições 

legais e regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e 

a prestar-lhe a assistência médica de que careça por motivo de acidente no trabalho. 

3 - No caso de negligência do empreiteiro no cumprimento das obrigações estabelecidas 

nos números anteriores, o dono da obra pode tomar, à custa daquele, as providências que 

se revelem necessárias, sem que tal facto diminua as responsabilidades do empreiteiro. 

 

SECÇÃO V 

Seguros 

 

Cláusula 16.ª 

Contratos de seguro 



 

1 - O empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, 

durante o período de execução do contrato, os contratos de seguro previstos neste caderno 

de encargos e na legislação aplicável, devendo exibir cópia dos mesmos, bem como do 

recibo de pagamento do respetivo prémio, na data da consignação. 

2 - O empreiteiro é responsável pela satisfação das obrigações previstas na presente 

secção, devendo zelar pelo controlo efetivo da existência das apólices de seguro dos seus 

subcontratados. 

3 - O dono da obra pode exigir, em qualquer momento, cópias das apólices e dos recibos 

de pagamento dos prémios dos seguros previstos na presente secção ou na legislação 

aplicável. 

4 - Todas as apólices de seguro e respetivas franquias previstas constituem encargo único 

e exclusivo do empreiteiro e dos seus subcontratados. 

5 - Os seguros previstos no presente caderno de encargos em nada diminuem ou 

restringem as obrigações e responsabilidades legais ou contratuais do empreiteiro. 

 

Cláusula 17.ª 

Objeto dos contratos de seguro 

1 - O empreiteiro obriga-se a celebrar e manter em vigor, durante a execução do contrato 

e até à data da receção provisória da obra, todos os seguros obrigatórios, respeitando os 

limites legais de capital seguro, relacionados com a execução dos trabalhos. 

2 – O empreiteiro obriga-se a verificar e manter comprovativo de que os trabalhadores 

contratados pelos subempreiteiros estão abrangidos por seguro de acidentes de trabalho 

de acordo com a legislação em vigor em Portugal. 

3 - O empreiteiro obriga-se a celebrar e manter em vigor, durante a execução do contrato 

e até à data da receção provisória da obra, seguro de responsabilidade civil que cubra 

danos causados a terceiros e bens, nomeadamente utilizadores e bens da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa, decorrentes da execução dos trabalhos, incluindo 

equipamentos e máquinas. 

 

 



 

CAPÍTULO III 

Obrigações do dono da obra 

 

Cláusula 18.ª 

Preço e condições de pagamento 

1 - Pela execução da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes 

do contrato, deve o dono da obra pagar ao empreiteiro o montante da proposta do 

adjudicatário, a qual não pode exceder o valor sem IVA de 65.000,00€ (sessenta e cinco 

mil euros), acrescida de IVA à taxa legal em vigor, no caso de o empreiteiro ser sujeito 

passivo desse imposto pela execução do contrato. 

2 – Os pagamentos a efetuar pelo dono da obra serão determinados por medições a realizar 

de acordo com o disposto na cláusula 10.ª do presente Caderno de Encargos. 

3 - Os pagamentos são efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a apresentação 

da respetiva fatura validada pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, a qual 

só pode ser emitida após o vencimento da obrigação respetiva, nos termos previstos no 

número anterior e nos números 4, 5 e 6 desta cláusula. 

4 – As faturas e os respetivos autos de medição são elaborados de acordo com o modelo 

e respetivas instruções fornecidos pelo dono da obra. 

5 - Cada auto de medição deve referir todos os trabalhos constantes do plano de trabalhos 

que tenham sido executados, sendo a sua aprovação pelo dono da obra condicionada à 

efetiva realização daqueles. 

6 - No caso de falta de aprovação de alguma fatura em virtude de divergências entre o 

dono da obra e o empreiteiro quanto ao seu conteúdo, deve aquele devolver a respetiva 

fatura ao empreiteiro, para que este elabore uma fatura com os valores aceites pelo dono 

da obra e uma outra com os valores por este não aprovados. 

7 - O disposto no número anterior não prejudica o prazo de pagamento estabelecido no 

n.º 3 no que respeita à primeira fatura emitida, que se aplica quer para os valores desde 

logo aceites pelo dono da obra, quer para os valores que vierem a ser aceites em momento 

posterior, mas que constavam da primeira fatura emitida. 



 

8 - Qualquer pagamento só poderá ser efetuado após a verificação dos formalismos legais 

em vigor para o processamento das despesas públicas. 

9 - Os valores referidos nos números anteriores incluem todos os custos, encargos e 

despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, 

onde se incluem as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, 

despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem 

como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou 

licenças, autorizações ou similares. 

10 - Não há lugar a pagamentos antecipados ao adjudicatário. 

 

CAPÍTULO IV 

Representação das partes e controlo da execução do contrato 

 

Cláusula 19.ª 

Representação do empreiteiro 

1 - Durante a execução do contrato, o empreiteiro é representado por quem aquele indicar 

para esse efeito, devendo estar habilitado com os poderes necessários para responder, 

perante o dono da obra, pela marcha dos trabalhos. 

 

Cláusula 20.ª 

Representação do dono da obra 

1 – O dono da obra nomeará um seu representante para fiscalização local dos trabalhos 

durante a execução do contrato, salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de 

estipulação distinta no caderno de encargos ou no contrato, se estabeleça diferente 

mecanismo de representação. 

2 - O dono da obra notifica o empreiteiro da identidade do representante indicado no 

número anterior até à data da consignação ou da primeira consignação parcial. 

3 - O representante do dono da obra tem poderes de representação em todas as matérias 

relevantes para a execução dos trabalhos, nomeadamente para resolver todas as questões 



 

que lhe sejam postas pelo empreiteiro nesse âmbito, excetuando as matérias de 

modificação, resolução ou revogação do contrato. 

 

 

CAPÍTULO V 

Receção e liquidação da obra 

 

Cláusula 21.ª 

Receção provisória 

1 - A receção provisória da obra depende da realização de vistoria, que deve ser efetuada 

logo que a obra esteja concluída no todo, mediante solicitação do empreiteiro ou por 

iniciativa do dono da obra, tendo em conta o termo final do prazo total de execução da 

obra. 

2 - No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam a sua receção provisória, 

esta é efetuada relativamente a toda a extensão da obra que não seja objeto de deficiência. 

3 - O procedimento de receção provisória obedece ao disposto nos artigos 394.º a 396.º 

do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 22.ª 

Prazo de garantia 

1 – Na data da assinatura do auto de receção provisória inicia-se o prazo de garantia, 

durante o qual o empreiteiro está obrigado a corrigir todos os defeitos da obra. 

2 - O prazo de garantia varia de acordo com o defeito da obra, nos seguintes termos: 

a) 10 (dez) anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos estruturais; 

b) 5 (cinco) anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos não estruturais 

ou a instalações técnicas. 

c) 2 (dois) anos, no caso de defeitos relativos a equipamentos afetos à obra, mas dela 

autonomizáveis. 

3 - Caso tenham ocorrido receções provisórias parcelares, o prazo de garantia fixado nos 

termos do número anterior é igualmente aplicável a cada uma das partes da obra que 



 

tenham sido recebidas pelo dono da obra, desde que suscetível de uso independente e 

autonomizável. 

4 - Excetuam-se do disposto no n.º 1 as substituições e os trabalhos de conservação que 

derivem do uso normal da obra ou de desgaste e depreciação normais consequentes da 

sua utilização para os fins a que se destina. 

 

Cláusula 23.ª 

Receção definitiva 

1 - No final do prazo de garantia ou de cada um dos prazos, se forem fixados vários, 

previsto na cláusula anterior, é realizada uma nova vistoria à obra para efeitos de receção 

definitiva. 

2 - Se a vistoria referida no número anterior permitir verificar que a obra se encontra em 

boas condições de funcionamento e conservação, esta será definitivamente recebida. 

3 - A receção definitiva depende, em especial, da verificação cumulativa dos seguintes 

pressupostos: 

a) Funcionalidade regular, no termo do período de garantia, em condições normais de 

exploração, operação ou utilização, da obra e respetivos equipamentos, de forma que 

cumpra todas as exigências contratualmente previstas; 

b) Cumprimento, pelo empreiteiro, de todas as obrigações decorrentes do período de 

garantia relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber. 

4 - No caso de a vistoria referida no n.º 1 permitir detetar deficiências, deteriorações, 

indícios de ruína ou falta de solidez, da responsabilidade do empreiteiro, ou a não 

verificação dos pressupostos previstos no número anterior, o dono da obra fixa o prazo 

para a correção dos problemas detetados por parte do empreiteiro, findo o qual será fixado 

o prazo para a realização de uma nova vistoria nos termos dos números anteriores. 

5 - São aplicáveis à vistoria e ao auto de receção definitiva, bem como à falta de 

agendamento ou realização da vistoria pelo dono da obra, os preceitos que regulam a 

receção provisória quanto às mesmas matérias, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 

398.º do CCP. 

 



 

CAPÍTULO VI 

Disposições finais 

 

Cláusula 24.ª 

Resolução do contrato pelo dono da obra 

1 — Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o dono da obra pode 

resolver o contrato nos seguintes casos: 

a) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao empreiteiro; 

b) Incumprimento, por parte do empreiteiro, de ordens, diretivas ou instruções 

transmitidas no exercício do poder de direção sobre matéria relativa à execução 

das prestações contratuais; 

c) Oposição reiterada do empreiteiro ao exercício dos poderes de fiscalização do 

dono da obra; 

d) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos 

termos e limites previstos na lei ou no contrato, desde que a exigência pelo 

empreiteiro da manutenção das obrigações assumidas pelo dono da obra contrarie 

o princípio da boa fé; 

e) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o 

limite previsto no n.º 2 do artigo 329.º do CCP; 

f) Incumprimento pelo empreiteiro de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao 

contrato; 

g) O empreiteiro se apresente à insolvência ou esta seja declarada judicialmente; 

h) Se o empreiteiro, de forma grave ou reiterada, não cumprir o disposto na 

legislação sobre segurança, higiene e saúde no trabalho; 

i) Se, tendo faltado à consignação sem justificação aceite pelo dono da obra, o 

empreiteiro não comparecer, após segunda notificação, no local, na data e na hora 

indicados pelo dono da obra para nova consignação desde que não apresente 

justificação de tal falta aceite pelo dono da obra; 

j) Se houver suspensão da execução dos trabalhos pelo dono da obra por facto 

imputável ao empreiteiro ou se este suspender a execução dos trabalhos sem 



 

fundamento e fora dos casos previstos no n.º 1 do artigo 366.º do CCP, desde que 

da suspensão advenham graves prejuízos para o interesse público; 

k) Por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 

2 — Nos casos previstos no número anterior, havendo lugar a responsabilidade do 

empreiteiro, será o montante respetivo deduzido das quantias devidas  

 

Cláusula 25.ª 

Resolução do contrato pelo empreiteiro 

1 — Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o empreiteiro pode 

resolver o contrato nos seguintes casos: 

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias; 

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao dono da obra; 

c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo dono da obra por período superior 

a seis meses ou quando o montante em dívida exceda 25 % do preço contratual, 

excluindo juros; 

d) Exercício ilícito dos poderes tipificados de conformação da relação contratual do 

dono da obra, quando tornem contrária à boa fé a exigência pela parte pública da 

manutenção do contrato;  

e) Incumprimento pelo dono da obra de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes 

ao contrato; 

f) Se não for feita consignação da obra no prazo de seis meses contados da data da 

celebração do contrato por facto não imputável ao empreiteiro; 

g) Se, avaliados os trabalhos a mais, os trabalhos de suprimento de erros e omissões 

e os trabalhos a menos, relativos ao contrato e resultantes de atos ou factos não 

imputáveis ao empreiteiro, ocorrer uma redução superior a 20 % do preço 

contratual; 

h) Se a suspensão da empreitada se mantiver: 



 

i)  Por período superior a um quinto do prazo de execução da obra, quando resulte 

de caso de força maior; 

ii) Por período superior a um décimo do mesmo prazo, quando resulte de facto 

imputável ao dono da obra; 

i) Se, verificando-se os pressupostos do artigo 354.º do CCP, os danos do 

empreiteiro excederem 20 % do preço contratual. 

2 — No caso previsto na alínea a) do número anterior, apenas há direito de resolução 

quando esta não implique grave prejuízo para a realização do interesse público subjacente 

à relação jurídica contratual ou, caso implique tal prejuízo, quando a manutenção do 

contrato ponha manifestamente em causa a viabilidade económico–financeira do 

empreiteiro ou se revele excessivamente onerosa, devendo, nesse último caso, ser 

devidamente ponderados os interesses públicos e privados em presença. 

3 — O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem. 

4 — Nos casos previstos na alínea c) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração ao dono da obra, produzindo efeitos 30 dias após a receção dessa 

declaração, salvo se o dono da obra cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, 

acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

 

Cláusula 26.ª 

Força maior 

1 — Não podem ser impostas penalidades ao empreiteiro, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 

que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2 — Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 



 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3 — Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

empreiteiro, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do empreiteiro ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário 

de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo empreiteiro de normas 

legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do empreiteiro cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do empreiteiro não devidas a 

sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 — A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve 

ser imediatamente comunicada à outra parte. 

5 — Aos casos de força maior é aplicável o disposto no n.º 3 da cláusula 6.ª. 

6 — A pandemia COVID-19 e as medidas desta decorrentes não consubstanciam casos 

de força maior, na medida em que são já conhecidos os seus efeitos e ponderadas as 

respetivas onerações, aquando do envio das propostas. 

7 — Exclui-se do disposto no número anterior a entrada em vigor de medidas novas, 

posteriores à data do envio das propostas, que sejam mais graves que as anteriores e 

impossibilitem ou tornem extremamente desproporcional a exigência de cumprimento da 



 

prestação contratual, caso em que será possível invocar, se reunidos os restantes 

pressupostos, o regime da força maior. 

 

Cláusula 27.ª 

Deveres de colaboração recíproca e informação 

As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante 

à prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato, sem 

prejuízo dos deveres de informação previstos no artigo 290.º do CCP. 

 

Cláusula 28.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

1 – A cessão da posição contratual e subcontratação seguem o estatuído no capítulo VI, 

Parte III, do CCP. 

2 - O adjudicatário não pode subcontratar ou ceder a sua posição contratual, ou qualquer 

direito e obrigação decorrente do contrato, sem autorização da entidade adjudicante. 

 

Cláusula 29.ª 

Arbitragem 

Para resolução de quaisquer litígios decorrentes da validade, interpretação, execução, 

incumprimento ou resolução do contrato é competente o tribunal arbitral, com sede em 

Lisboa, constituído por três árbitros, sendo dois designados por cada uma das partes e o 

terceiro cooptado pelos dois indicados, que decide segundo o direito constituído, nos 

termos da Lei de Arbitragem Voluntária. 

 

Cláusula 30.ª 

Comunicações e notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 



 

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

 

Cláusula 31.ª 

Contagem dos prazos 

Salvo disposição expressa em contrário, à contagem dos prazos no presente caderno de 

encargos, aplica-se o disposto nos artigos 470.º e 471.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

PARTE II 

CLAÚSULAS TÉCNICAS 

 

Cláusula 32.ª 

Objeto 

Os trabalhos a desenvolver pelo adjudicatário ao abrigo do contrato a celebrar têm como 

objetivo geral o seguinte: 

 Instalação de janelas de abrir no 3º piso do Edifício Antigo (CARL – Centro de 

Arbitragem e Resolução de Litígios); 

 Obras em transformação de arrecadação em gabinete no 3º piso do Edifício Antigo 

(CARL); 

 Outras obras do CARL; 

 Reparação de Infiltrações em cunhal de Edifício Novo (Sala 22.01); 

 Reparação de infiltrações nos Serviços Académicos; 

 Reparação de Teto da Biblioteca; 

 Colocação de molas nas portas de WC; 

 Outras pequenas reparações. 

 

Cláusula 33.ª 

Instalação de janelas de abrir no 3º piso do Edifício Antigo (CARL) 

O 3º Piso do Edifício 1 da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa foi há uns 

anos transformado para receber gabinetes. 



 

Por uma opção da altura, todos os gabinetes ficaram equipados apenas com janelas fixas, 

sem qualquer possibilidade de abertura, o que, para o seu uso habitual, se tem revelado 

um constrangimento dada a falta de ventilação que se verifica. Ver fotografia: 

 

Pretende-se assim que, por cada três janelas existentes, uma (normalmente a central) seja 

alterada para permitir a sua abertura, num total de 17 janelas.  

Se se atentar ao desenho abaixo que representa a área de intervenção, as setas indicam as 

janelas a modificar 

 

 

 



 

Pretende-se o fornecimento e montagem de janela basculante com aproveitamento de 

aro fixo em sistema já aplicado em obra, equipado com vidro temperado 6mm +cx12 + 

laminado 44.1, e as dimensões aproximadas, a conferir em obra, de 520 * 1800 [mm]. 

 

Cláusula 34.ª 

Obras em transformação de arrecadação em gabinete no 3º piso do Edifício Antigo 

(CARL) 

Pretende-se o “refrescamento” da sala 13.11 e sua transformação em gabinete de trabalho. 

A exemplo da sala ao lado, devem ser criadas duas sancas longitudinais com iluminação 

embutida e aproveitamento de comandos existentes. Deverão ser criadas um total de 

quatro tomadas de corrente, de séries idênticas às já existentes e duas tomadas de sinal 

ligadas ao bastidor do piso. 

Deverá ser tratada uma pequena infiltração existente, devendo o teto e paredes ser tratados 

e pintados. 

O pavimento deverá ser substituído por pavimento flutuante a propor. 

 

Cláusula 35.ª 

Outras obras no CARL 

Deverá ser revisto pavimento com numerosos problemas e mau aspeto, nomeadamente 

os degraus que apresentam desgaste desproporcionado. 

Igualmente, o teto e paredes do corredor necessitam de pintura. 

 

Cláusula 36.ª 

Reparação de Infiltrações em cunhal de Edifício Novo (Sala 22.01) 

No cunhal Norte do Edifício 2, a nível do 2º piso, a natureza arquitetónica da construção 

criou uma pequena platibanda que, permitindo a acumulação de água, provoca 

infiltrações para o interior, criando estragos importantes na sala que lhe está interior. Ver 

foto abaixo: 



 

 

Pretende-se: 

 Estabelecimento de andaime para trabalho; 

 Correção das pendentes da platibanda e sua devida impermeabilização; 

 Tratamento e pintura das paredes da sala 22.01. 

 

Cláusula 37.ª 

Reparação de infiltrações nos Serviços Académicos 

Conforme a fotografia abaixo documenta existe uma infiltração no espaço dos 

Serviços Académicos da Faculdade, com origem provável na parede exterior do 

edifício: 



 

 

Pretende-se: 

 Sondagem interior e exterior (escavação) para deteção das razões da infiltração; 

 Tratamento das causas e eventual impermeabilização; 

 Tratamento e pintura das zonas interiores deterioradas. 

 

 



 

Cláusula 38.ª 

Reparação de Teto da Biblioteca 

Na Biblioteca da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, na sua zona Sul, foi 

em tempos reparada uma infiltração pelo lado exterior, mas não foi feito o tratamento das 

consequências interiores, conforme a seguinte fotografia documenta: 

 

Pretende-se: 

 Tratamento e pintura das zonas interiores deterioradas. 

 

 

 



 

Cláusula 39ª.ª 

Colocação de Molas nas Portas de WC 

Todas as portas de WC do Edifício 1, num total de 22 unidades, deverão ser equipadas de 

sistema de fecho com mola/contra-mola, a fornecer e a montar, de qualidade não inferior 

ao equipamento Dorma TS83. 

 

Cláusula 40.ª 

Outras pequenas reparações 

- Colocação de um pequeno remate no teto da arrecadação, que resultou da alteração 

das escadas para a Secretaria  

- Hall junto à Biblioteca – reparação da coluna azul e rodapés, tudo em muito mau 

estado. 

 

 

 

  



 

 

Anexo I 

Mapa de Quantidades 



Art. Designação Qtd Uni. Valor Unitário Sub-total

1. Instalação de janelas de abrir no 3º Piso do edifício

Antigo.

1.1 Adaptação de janelas existentes, criando janelas de

abrir basculantes, em substituição da caixilharia fixa,

mantendo o aro existente e evitando trabalhos

adicionais de construção civil.

0,50 x 1,80m.

Vidro 6mm planitherm 4s ll+cx14+44.1 laminado

incolor

Nota: Mantem-se o aro existente. (Não é possível

garantir eventuais entradas de água que estejam a

ocorrer pois o aro existente não será desmontado)

17,00 un

1.2 Opcional - Maior valia ao artigo anterior, caso se

pretenda a substituição integral do caixilho. Desta

forma podem ser verificados os pontos de fixação e

eliminar eventuais focos de infiltração.

Admite-se que os painéis interiores de madeira

podem ser removidos e posteriormente aplicados. No

caso dos painéis não suportarem a substituição

(podem quebrar quando se tentar a remoção) terão

de ser adicionados novos paineis (não considerado no

presente orçamento.

17,00 un

2. Transformação de antiga arrecadação em gabinete,

no 3º piso do edifício antigo CARL.

2.1 Remoção de alcatifa e raspagem de cola para

posterior revestimento (admite-se que a betonilha

por baixo da alcatifa se encontra em bom estado

pronta a receber novo pavimento) 1,00 vg

2.2 Remoção de rodapé e reparação da parede para

receber novo rodapé apíos revestimento de

pavimento. 1,00 vg

MEDIÇÕES - ESTIMATIVA

Trabalhos diversos de CC na Faculdade de direito
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Art. Designação Qtd Uni. Valor Unitário Sub-total

2.3 Fornecimento e execução de sancas de iluminação,

nas paredes longitudinais, com profundidade de 10cm

(saliente da parede) e testa de 8cm, em gesso

cartonado incluindo estrutura metálica de suporte

interior, barramentos, e acabamento pronto a pintar.

Fita LED de iluminação 24V, 3000K, 18W, incluindo

transformadores e perfil de aluminio com opalino.

Inclui-se abertura e fecho de roço em parede, para

ligação da iluminação a novo interruptor a colocar.

1,00 vg

2.4 Fornecimento e colocação de pavimento flutuante

multicamada com ultima camada em madeira nobre

envernizada, incluindo manta de assentamento, perfil

de transição, e restantes trabalhos necessários.

(Admite-se que o pavimento é possíver de colocar

sobre a betonilha existente, após a remoção da

alcatifa).

Poderão ser encontradas alternativas de pavimento

mais económicas, tal como pavimento flutuante

vinilico, etc.

1,00 vg

2.5 Fornecimento e colocação de rodapé folheado a CPL

de cor branco ou cor da madeira, incluindo fixação,

cortes e trabalhos necessáros. 1,00 vg

2.6 Reparação de danos causados por infiltração exterior,

com raspagem de zonas degradadas, substituição de

troço de placa de gesso cartonado (1 placa),

barramentos, e os trabalhos necessários.

Nota: Admite-se que a causa da infiltração já está

reparada.

1,00 vg

2.7 Pintura de tecto e paredes, com a tinta aquosa de cor

branca, robbialac nas demãos necessárias, incluindo

aplicação de primário/selante, preparação de suporte,

isolamentos e todos os trabalhos necessários.

Acabamento mate. 1,00 vg
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Art. Designação Qtd Uni. Valor Unitário Sub-total

Nota: Serão mantidas as tomadas existentes (energia

e ponto de rede)

3. COBERTURA NO TERRAÇO DO CARL

O presente capítulo pretende eliminar a as patologias

causadas pela existencia do deck, anulando-o,

refazendo a impermeabilização e colocando novo

revestimento de piso em mosaico ceramico,

facilitando a limpeza e manutenção. Serão realizados

2 maciços elevados, para permitir a passagem de

tubagem de ar condicionado.

Considera-se que a laje existente suporta a camada de

betonilha e revestimento ceramico.

3.1 Montagem e desmontagem de torre de andaimes

homologados pelas normas e legislação em vigor e

manga de descarga de resíduos, incluindo escadas de

acesso entre pisos, uma plataforma de trabalho por

cada piso guardas laterais para operários, rede de

protecção branca para protecção de queda de

objectos/resíduos em toda a envolvência e onde seja

susceptivel de passar qualquer tipo de material que se

solte dos paramentos e afectar os utilizadores da via

pública.

1,00 vg

3.2 Desmontagem e remoção de deck e vasos metálicos

de grandes dimensões, com terra no seu interior,

incluindo transporte até ao nivel terreo e

encaminhamento para vazadouro autorizado. 

1,00 vg

3.3 Picagem de betonilha existente e limpeza de camada

vegetal sob deck, incluindo remoção dos produtos

sobrantes a vazadouro autorizado. 1,00 vg

3.4 Picagem de rodapé e execução de meia cana com

aragamassa de cimenso e areia, para receber sistema

de impermeabilização com subida até 15cm acima do

nivel de pavimento. 1,00 vg
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Art. Designação Qtd Uni. Valor Unitário Sub-total

3.5 Fornecimento e aplicação de sistema de

impermeabilização composto por duas telas, (3 + 4

kg), incluindo emulsão betuminosa tipo como

primário.

Inclui-se realização de camada de forma com as

pendentes necessárias para receber a

impermeabilização. 1,00 vg

3.6 Fornecimento e execução de betonilha, sobre nova

impermeabilização, com argamassa de cimento e

areia pré doseada, até 4cm de espessura.

1,00 vg

3.7 Fornecimento e assentamento de mosaico ceramico,

15x75cm Revigres Forest (Bege), incluindo cola de

assentamento flexível, betumação de juntas e

restantes trabalhos necessários.

1,00 vg

3.8 Fornecimento e execução de rodapé, com peças

cortadas a partir das aplicada no pavimento, incluindo

prévia regularização, cola flexivel, e restantes

trabalhos 1,00 vg

3.9 Fornecimento e execução de maciços com alvenaria e

argamassa de cimento e areia, para revestimento das

tubagens emergentes da parede, reboco,

impermeabilização e revestimento com mosaico

identico ao do pavimento

2,00 un

3.10 Fornecimento e montagem de chapas quinadas, para

proteção superior e lateral das portas das couretes

existentes para prevenir entrada de água da chuva,

incluindo fixação e restantes trabalhos necessários.

(2 couretes)

2,00 un

3.11 Pintura da parede na zona de intervenção, com tinta

de membrana para prevenir fissuras existentes e

eliminar eventuais entradas de água, incluindo

preparação de superfícies e restantes trabalhos

necessários a um bom acabamento.

(Parede de fachada no alinhamento do deck a

remover).

1,00 vg
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4. REPARAÇÕES INTERIORES - CARL

4.1 Substituição de pavimento degradado em diversos

locais, incluindo levantamento do existente,

colocação de novo pavimento de madeira

multicamada semelhante ao existente e restantes

trabalhos necessários.

Nota: Admite-se que será possível encontrar no

mercado pavimento igual. Como referencia

considerou-se o pavimento Kahrs Swood Verona

verniz mate, na dimensão de 15x200x2423mm. 15,00 m2

4.2 Fornecimento e colocação de rodapé folheado a CPL

de cor branco, incluindo fixação, cortes e trabalhos

necessáros. 30,00 ml

4.3 Reparação de degraus existentes, considerando

picagem das zonas degradadas, aplicação de

argamassa tixotrópica na reconstituição das arestas,

decapagem da tinta existente e aplicação de duas

demão de pintura com tinta à base de poliuretano de

cor a definir 1,00 vg

4.4 Fornecimento e aplicação de perfil de aluminio com

veios antederrapantes na parte superior, para

proteção de topo de degraus, incluindo cola,

preparação de superfícies e restantes trabalhos

necessários. 12,00 ml

5. REPARAÇÃO DE INFILTRAÇÃO NO CUNHAL DO

EDIFÍCIO NOVO

5.1 Montagem e desmontagem de torre de andaime

homologado pelas normas e legislação em vigor,

incluindo escadas de acesso entre pisos, uma

plataforma de trabalho por cada piso guardas laterais

para operários, rede de protecção branca para

protecção de queda de objectos/resíduos em toda a

envolvência e onde seja susceptivel de passar

qualquer tipo de material que se solte dos

paramentos e afectar os utilizadores da via pública.

1,00 vg

5.2 Demolição de capeamento em pedra, incluindo

picagem cuidada de base, e abertura de roço até

15cm de altura e transporte final dos produtos

sobrantes a vazadouro 1,00 vg

5.3 Aplicação de revestimento impermeabilizante, Fassa 

AquaZIP GE97, bicomponente, incluindo prévia

regularização com argamassa de cimento e areia,

criando pendente do lado da parede para o exterior,

colocação de banda do sistema para transições entre

paramento horizontal e vertical, e restantes trabalhos

necessários. 1,00 vg
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5.4 Fornecimento e assentamento de cantaria em

Estremoz de 1ª qualidade, com acabamento

amaciado, 2cms espessura e 35cms de profundidade;

assentamento com cola flexivel e restasntes trabalhos

necessários a um bom acabamento.

4,00 ml

5.5 Pintura de faixa de parede (1ml), acima da cantaria

colocada com tinta aquosa Robbialac na cor

semelhante à existente, incluindo primário,

preparação de superfícies e restentes trabalhos. 1,00 vg

5.6 Pintura de tecto e paredes de gabinete, com a tinta

aquosa de cor branca, robbialac, nas demãos

necessárias, incluindo aplicação de primário/selante,

preparação de suporte, isolamentos e todos os

trabalhos necessários. 

Inclui-se reparação de paredes, causadas por

infiltração prolongada, com argamassas apropriadas

após picagem e remoção de resíduos mal aderentes. 

Tinta com Acabamento mate. 

As estantes de grandes dimensões serão mantidas no

local, sendo a pintura realizada à volta destes

elementos.

5.6.1 Gabinete 22.21 1,00 vg

5.6.2 Gabinete 22.23 1,00 vg

6. SERVIÇOS ACADÉMICOS

6.1

Reparação interior de paredes danificada por 

infiltração (8m2) incluindo picagem, reparação de 

revestimento, estuque e pintura final com tinta 

aquosa de cor branca. 1 vg

7. BIBLIOTECA

7.1

Reparação de paredes e tecto, junto à claraboia, 

incluindo colocação de novas placas de gesso em 

substituição das degradadas, regularização de 

paredes danificadas com argamassas apropriadas, 

montagem de meios de acesso em altura e proteções 

de pavimento. 1 vg

8. HALL DO PISO 0 - EDIFÍCIO 2

8.1

Trabalhos diversos de pintura de pilares e reparação

de rodapés no hall do edifício 2 1 vg
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